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1. INTRODUCAO

O artigo 177 do Tratado que institui a Comunidade Europeia estipula que a politica
comunitaria na esfera da cooperacéo para o desenvolvimento deve promover:

- "0 desenvolvimento econOmico e social sustentavel dos paises em vias de
desenvolvimento, em especial dos mais desfavorecidos,

- a insercao harmoniosa dos paises em vias de desenvolvimento na economia mundial,
- a luta contra a pobreza nos paises em vias de desenvolvimento."

O comércio equitativoé um exemplo de desenvolvimento mediante relacdes de troca e
oportunidades comerciais melhoradas, com o objectivo de colmatar a diferenca entre paises
desenvolvidos e paises em desenvolvimento e facilitar uma melhor integracdo dos paises em
desenvolvimento na economia mundial. As iniciativas "demércio equitativo"dao aos
consumidores a oportunidade de contribuirem para o desenvolvimento econdmico e social
sustentavel dos paises em desenvolvimento, através das suas preferéncias de compra.

O presente documento foi preparado na sequéncia do compromisso por parte da Comisséo, no
Conselho de Junho de 1998, de elaborar uma comunicacao smbégcio equitativee do
pedido do Parlamento duma comunicacao (Relatério Fassa).

Descreve o conceito deomércio equitativee da uma panoramica sucinta da situacéo actual,
com o objectivo de contribuir para a discussdo sobre rumos de accdo que a UE poderia
adoptar para prestar assisténcia ao desenvolvimentma@rcio equitativana UE e, desse
modo, contribuir para os objectivos fundamentais da politica de desenvolvimento da UE, tal
como expostos no artigo 177 do Tratado.

A presente comunicacao preve, pois, a etapa inicial a partir da qual a Comissao deve elaborar
a sua posicao relativamente ao comércio equitativo e as modalidades da sua integracao nas
politicas comunitarias.

2. O CONCEITO DE COMERCIO EQUITATIVO

O conceito deeomércio equitativalesenvolveu-se nas nagfes ocidentais ao longo dos ultimos

40 anos, aproximadamente, como resultado do crescente reconhecimento de que os lucros

cada vez maiores resultantes do aumento das trocas e do comércio ndo sdo necessariamente
partilhados por todos os paises e por todos os estratos da populacdo de cada pais, de forma
comparavel

O objectivo docomércio equitative assegurar que os produtores recebam um preco que seja

o reflexo de um pagamento adequado pelo seu contributo de capacidades, de trabalho e de
recursos e que seja uma porcao do lucro total proporcional ao contributo prestado. Isso é
normalmente realizado através do acordo entre os participantes na iniciativa de comércio
equitativo de pagarem um prénegjuitativg negociado caso a caso. Em situacbes em que o
preco das mercadorias € acordado internacionalmente (por exemplo, o café e o cacau) é
estabelecido um preco minimo, de modo a que os produtores recebam um pagamento superior
ao do preco mundial do seu produto. Isso permite aos produtores adoptarem melhores



sistemas de producao e melhores condices de trabalho em prolo dos agricultores e operarios,
assim como do ambiente.

O comércio equitativdraz aos produtores dos paises em desenvolvimento rendimentos mais
elevados para as suas mercadorias, assim como possibilidades crescentes de encontrar novos
mercados. Ao fazé-lo oomércio equitativgpretende contribuir para estabelecer as condi¢cdes

gue podem promover um nivel mais alto de proteccdo social e ambiental nos paises em
desenvolvimento. Na Europa os nossos cidaddos sao protegidos por leis comunitarias e
nacionais que regem sectores tais como a saude e a seguranga no trabalheccéiqidd
ambiente e os direitos e deveres estatutarios das entidades patronais e dos assalariados. Os
direitos estatutarios desse tipo (por exemplo, as normas de base em matéria laboral, tal como
estdo estabelecidas na declaracao da OIT sobre direitos fundamentais em matéria laboral, de
18 de Junho de 1998) estdo ainda a desenvolver-se em muitos paises em desenvolvimento e,
mesmo naqueles onde existem, as condicbes econdmicas, ou outras podem tornar dificil
garantir que a lei é respeitada. €@mércio equitativovisa atenuar essas condi¢cdes pelo
incremento de um desenvolvimento econdmico sélido e um crescimento sustentavel a partir
da base para o topo. @mércio equitativdbusca também reduzir algumas das disparidades

qgue surgiram durante décadas entre paises industrializados e paises em desenvolvimento,
como resultado da baixa relativa dos precos dos produtos basicos e, em especial, agricolas.

Por exemplo, ocomércio equitativa@ particularmente util para os produtores de pequena
escala, nomeadamente na agricultura e no sector do artesanato, uma vez que o0s produtores de
pequena escala dos paises em desenvolvimento vivem frequentemente em areas rurais
isoladas e ndo produzem quantidades suficientes para a exportacdo directa. Ficam
dependentes de intermediarios, quer para a venda dos seus produtos, quer para 0 acesso a
regimes de crédito. Alguns agricultores diminuiram essa dependéncia, formando as suas
proprias cooperativas de comercializagdo, o que lhes da a possibilidade de ter acesso a
recursos e a competéncia técnica e instalacdes técnicas partilhadas, incluindo nalguns casos
servicos comunitarios, tais como casas de salde e escolas. As organizacdes alternativas de
comércio (adiante apresentadas neste documento) podem constituir uma ponte vital para o
desenvolvimento duma cooperativa com éxito, mediante o pagamento de um preco de
comércio equitativap fornecimento de assisténcia diversificada, desde a ajuda a cooperativa
para o seu estabelecimento como exportadora, até a aquisicao de uma maquina de fax.

Nas iniciativas deomércio equitativgpodem incluir-se também disposicdes para pagamento

de adiantamentos aos produtores e estabelecimento de relacdes contratuais para garantir a
persisténcia de trabalho a longo prazo. Melhora-se com isso a estabilidade dos rendimentos, o
gue facilita o planeamento e os investimentos e os produtores tém maior controlo sobre as
decisdes relativas a transformacéo e comercializacdo da sua produg@méezio equitativo

pode também abrir a oportunidade de que uma parte dos lucros obtidos seja utilizada no
desenvolvimento de capacidades em areas tais como o estabelecimento de grupos de
produtores (como anteriormente descrito) e de instalagdes para acrescer o valor dos produtos,
como, por exemplo, a transformacdo de sementes de café. E de registar que os rendimentos do
comércio equitativaconstituem um lucro que beneficia uma comunidade no seu conjunto e
ndo um ganho pessoal.

O conceito decomércio equitativaaplica-se especialmente ao comércio entre 0s paises em
desenvolvimento e os Estados mais desenvolvidos. Ndo € directamente relevante para os
artigos produzidos na UE, onde os padrdes sociais e ambientais estdo ja consignados em lei.
Toda a producao interna, os produtores e os trabalhadores gozam ja de niveis de protec¢ao
social e ambiental pelo menos tdo elevados como os estabelecidos para os produtos do
comércio equitativo



As iniciativas decomércio equitativotém origem em organizacdes nao governamentais
privadas. Baseiam-se no incentivo, no sentido de que confiam na escolha do consumidor e
nao gerem 0 comeércio, ou erigem qualquer outro tipo de barreiras ao acesso ao mercado nos
diferentes paises. Os consumidores tém assim a oportunidade de melhorar o seu padrao de
vida e a qualidade de vida dos produtores nos paises em desenvolvimento, por meio duma
aproximacao sustentavel orientada para o mercado.

E de notar que, enquanto quecomércio equitativgpode ser considerado uma forma de
comércio ético, o termo € geralmente utilizado com referéncia a operacoesnuEcio
equitativo que reforcam a posicao econ6mica dos produtores e proprietarios fundiarios de
pequena escala, susceptiveis, de outra forma, de ser marginalizados nos modelos comerciais
principais. O termo "Comeércio ético" € utilizado mais habitualmente em relacdo as
actividades (por exemplo, cédigos de conduta) de empresas multinacionais que funcionam em
paises em desenvolvimento e que assumem as suas responsabilidades éticas e sociais para

COom 0S seus assalariados, ou outros associados.

3. COMO FUNCIONA NA PRATICA O COMERCIO EQUITATIVO?

Ha véarios caminhos para dar aos consumidores acesso aos artigosndccio equitativo

Todos os percursos se fazem por iniciativas privadas, sendo 0 mais corrente o que utiliza o
movimento docomércio equitativotradicional (incluindo as organizacdes alternativas de
comércio) e as iniciativas de rotulagem; no entanto, algumas empresas, ou retalhistas
individuais ndo associados a qualquer organizacao em especial, podem reivindicar a pratica
do comércio equitativmmo que toca a alguns, ou a todos 0s seus produtos.

3.1. O Movimento doComércio equitativdradicional

O conceito decomércio equitativofoi originalmente elaborado pelas Organizacdes nédo
governamentais (ONG) interessadas no comércio e no desenvolvimento. As primeiras
iniciativas de comércio equitativoimplicaram a criagcdo de organizacGes alternativas de
comércio, ou "estabelecimentos comerciais cenércio equitativd Foram muitas vezes
iniciadas por instituicdes religiosas, ou grupos de prestacdes de utilidade publica, embora
varias se tenham tornado agora empresas independentes.

Toda a filosofia deste percurso de comércio equitativo tradicional se baseia racatlide
principios de comércio equitativocomo fundamento das relacdes comerciais com 0s
produtores e os fornecedores dos paises em desenvolvimento. As organizacdes de importacéo
identificam e determinam a origem dos produtos, importam-nos e comercializam-nos para os
consumidores, por meio de diversos métodos, como, por exemplo, a venda a retalho directa
por intermédio das "Lojas do Mundo", doutras ONG, grupos religiosos, vendas por
correspondéncia, etc..

Todos os aspectos das suas operacBes comerciais se baseiam numa étcaéio

equitativg com restituicdo aos produtores da maior parte possivel do preco final. Em muitos
casos quaisquer lucros obtidos sdo dedicados a causas do dominio do desenvolvimento,
embora alguns sejam operagbes comerciais convencionais. A maioria dos produtos
comercializados através das Lojas do Mundo nédo é rotulada como tal, sendo a compra feita
numa base de confianca. Os nomes das marcas, ou as identidades dessas organizacdes sdo em
si um sinal para os consumidores de que 0s produtos e as praticas comerciais estdo em
conformidade com principios de comeércio equitativo. Estabeleceram-se, no entanto, critérios



e procede-se a um certo controlo, por intermédio das proprias organizacdes, ou dos seus
associados no pais em desenvolvimento.

3.2. Iniciativas em matéria de rotulagem

A segunda via de comercializagdo, que se desenvolveu regularmente desde as suas origens
nos Paises Baixos em 1988, faz-se por meio da certificagdoodeércio equitativo.O
objectivo € seguir modelos de distribuicdo normal, para facilitar um maior acesso aos
produtos docomércio equitativoDeixa de haver, portanto, a confianca resultante da relagéo
proxima entre o produtor e o local de venda, como no caso do movimentmrdércio
equitativo tradicional. Aqui 0os importadores e 0S comerciantes sdo empresas comerciais
normais e os artigos sdo vendidos em locais de venda normais, mas um rotdméieio
equitativo, concedido por uma agéncia de certificacdo adenércio equitativo,ndica ao
consumidor que os artigos e a cadeia de comercializagdo obedecem aos principios do
comércio equitativoOs quatro rétulos deomércio equitativautilizados na UE sao "Max
Havelaar", "Transfair", "Fairtrade Mark" e "Rattvisemarkt". As organizacdes de certificacao
(mesmo nome que o rétulo) que os concedem sdo todas membros de FLO (Organizacdes de
Rotulagem do Comércio Equitativo Internacional), que faz a coordenacédo no plano da UE e
no plano internacional.

As agéncias de certificacdo fixam os critérios a respeitar para que um produto ostente um
rétulo decomércio equitativoEsses critérios sdo harmonizados no plano internacional e sdo
elaborados a partir de instrumentos internacionais, tais como as recomendacgdes das
Convencgdes da OIT (Organizacédo Internacional do Trabalho) e da Agenda 21 das Nacdes
Unidas. Abrangem, por exemplo, questdes como as condi¢des de emprego, 0s controlos para
impedir que os pesticidas contaminem os rios e a 4gua potavel e a proteccdo dos ecossistemas
naturais. Os critérios sao actualmente desenvolvidos produto a produto, para poder tomar em
consideracao as caracteristicas especificas dos sistemas de producéo e os modelos comerciais.

Os produtores e os comerciantes podem solicitar as agéncias de certificacdo o direito de
ostentar um rétulo deomércio equitativana sua producéo. E atribuido a artigos importados

de produtores dos paises em desenvolvimento quando a agéncia de certificacdo obtenha a
prova de que os critérios ammércio equitativajue presidem a producdo e comercializacdo

sao respeitados. Os produtores e importadores em relagcdo aos quais as avaliacdes comprovem
a observancia dos critérios @domércio equitativasdo incluidos nos registos internacionais de
comércio equitativo Os comerciantes que desejem comercializar produtosodeércio
equitativodevem comprar em fontes certificadas e observar os critérios relevantes nas suas
préprias operacdes comerciais.

As agéncias de certificacdo sdo responsaveis por continuar a controlar os produtores,
importadores e comerciantes habilitados a utilizar rétuloscdmércio equitativo,para
garantir que os critérios sao estritamente respeitados.

Os regimes de rotulagem @omércio equitativeao financiados pelas taxas de licencas pagas
pelos importadores e 0s comerciantes que comercializam produtosna@rcio equitativo.

Essas taxas estdo em relacdo com o volume da producédo e o volume de vendas. O objectivo
das agéncias de certificacdo é o auto-financiamento através das taxas de licenca, mas isso sO
se verifica depois de acumulado um volume comercial suficiente, uma vez que as taxas de
registo e de licenca devem ser fixadas em niveis que tornem a certificacdo viavel para os
importadores e 0s comerciantes e garantir que a participacdo nos regin@Esnédecio
equitativo traz aos produtores lucros adicionais. Inicialmente, portanto, os custos podem
exceder os rendimentos, no que toca as agéncias de certificacdo, recebendo muitas delas



alguns apoio financeiro doutras fontes, tais como os Governos, ou as ONG de
desenvolvimento.

O simbolo decomércio equitativéé indicado na embalagem e certifica que os processos de
producdo e comercializacdo respeitam os critériosaoércio equitativoPara além do rétulo

h& outros requisitos de informagdo em matéria de rotulagem, tais como a classificacao de
qualidade e a origem, que séo regidos pelas regras estatutarias normais.

3.3. OrganizagBeschave implicadas nocomércio equitativo

NEWS (Network of European World Shops, Rede das Lojas do Mundo da Europa) - criada
em 1994, NEWS reune as federacdes das Lojas do Mundo de 13 paises europeus (todos os
Estados-membros sdo membros, com excep¢do do Luxemburgo, de Portugal e da Grécia; a
Suica é membro também). Nem todas as lojas estdo reunidas em federacado, variando a
situacao de pais para pais. Nalguns casos todas as lojas estdo numa federacdo, noutros nem
todas as lojas sdo membros, noutros paises existem diversas federacfes, ou grupos isolados.
Além de serem pontos de venda, as lojas sdo também um factor de consciencializacao, através
de diversas actividades, tais como as jornadasodeercio equitativoNEWS funciona como
coordenador desse tipo de actividades.

EFTA (Associacao Europeia de Comércio Livre) - foi informalmente estabelecida em 1987 e
oficialmente registada como Fundacédo europeia em 1990. Representa 12 importadores de
9 paises europeus (8 Estados-membros - Austria, Bélgica, Franca, Alemanha, Italia, Paises
Baixos, Espanha, Reino Unido - e a Suica). As Lojas do Mundo obtém, em geral, os seus
produtos de importadores nacionais, que podem estar ligados as lojas. A EFTA representa
60% das vendas no sector.

IFAT (International Federation for Alternative Trade, Federacdo Internacional para o
Comércio Alternativo) - criada em 1989, por organizacées de comércio alternativo da Africa,
Asia, Australia, Jap&o, Europa, América do Norte e América do Sul. A IFAT & uma coligacio
de promocao daomeércio equitativee um féro para o intercambio de informacdes. Faz a
ligacdo entre produtores agricolas e artesanais do Sul e as organizacdes do Norte e do Sul.

FLO (Fair trade Labelling Organisations International, Organizagbes de Rotulagem de
Comércio Equitativo Internacional) - criada em 1997, FLO Internacional é responséavel pela
coordenacao das iniciativas de certificacdocdmércio equitativopelo desenvolvimento de
critérios internacionais deomércio equitativonormalizados para cada produto e pela
coordenacao do controlo para garantir que 0os comerciantes e 0s produtores respeitam esses
critérios. E um organismo-quadro cujos membros séo as diversas agéncias de certificacéo de
comércio equitativandependente, que funcionam no plano nacional, nos paises individuais.
Existem 4 actualmente (mencionadsigprg, a funcionar em 12 Estados-membros. Essas
agéncias tém um registo comum de produtos das organizacdoes de produtores - 300
produtores em 29 paises.

NEWS, EFTA e IFAT fazem parte do movimento domércio equitativanternacional e FLO

esta ligada unicamente ao dominio da rotulagem. O moviment@odércio equitativo
tradicional e as organizacdes de rotulagem sédo interdependentes, uma vez que cerca de 50%
do valor dos produtos rotulados sédo vendidos pelos pontos de comercializacao alternativos,
tais como a rede das Lojas do Mundo, ou por vendas por correspondéncia. Além disso, a
coordenacao local efectuada pela rede das Lojas do Mundo apoia e promove 0s produtos
rotulados que nado disponham das estruturas, ou dos meios para fazerem, por si s6s, uma
promocéo de venda adequada.



Em 1998 essas organizacdes uniram-se para formar FINE, que é uma estrutura informal
dotada do objectivo de partilhar as informacdes, coordenar as actividades e acordar em
critérios comuns.

4, COMERCIO EQUITATIVO NA UNIAO EUROPEIA
4.1. Actividade comercial

A maioria dos artigos decomércio equitativodisponiveis na Europa foi inicialmente
importada pelas organizacdes de comércio alternativo e foi vendida em locais de venda
especializados, tais como as Lojas do Mundo. Essas organiza¢des continuam a ser um canal
importante para a comercializacdo de produtosca®ércio equitativae representam uma
proporcao elevada do total de vendas. A maioria das lojas sdo geridas localmente por
voluntarios. Existem mais de 3 000 Lojas do Mundo e 70 000 locais de venda na Europa, com
cerca de 100000 voluntarios. Todos tém também um papel significativo na
consciencializacdo para as questdes do desenvolvimento e o concediméeio equitativo

Em todos os Estados-membros da UE onde existem rotulosrdércio equitativgexistindo

eles em todos os Estados-membros, com excep¢do de Espanha, de Portugal e da Grécia) o
conceito esta agora a passar para a actividade principal e os produtomério equitativo
encontram-se também nos supermercados. Nalguns casos os produtos da marca prépria dos
supermercados foram aprovados para rotulagem ammercio equitativo

Os principais produtos vendidos actualmente na UE por meio de iniciativa®rdércio
equitativo, incluindo tanto as organizacbes de comércio alternativo, como 0s regimes de
rotulagem, séo o café, os produtos de artesanato (incluindo os téxteis e as confeccdes), o cha,
o chocolate, as frutas secas, o mel, 0 aclcar e as bananas. Os Unicos produtos rotulados
actualmente sdo o café, o cacau, o cha, as bananas, o acucar e o mel. Em 1994 calculou-se que
o volume total de vendas de produtos domércio equitativana UE ascendia a cerca de

175 milhdes de EUR. Quanto a 1997 esse valor foi calculado em cerca de 200 a 250 milhdes
de EUR.

Os produtos alimentares representam cerca de 60% do volume de vendas a retalho de
produtos de comércio equitativo e dessa percentagem quase metade corresponde a vendas de
café. No entanto, o café dmmércio equitativoepresenta apenas cerca de 2% do mercado

total do café na UE. As bananas domércio equitativoque sdo um produto mais recente no
comércio equitativalo que o café, representam cerca de 0,2% do mercado total das bananas
na UE.

4.2. Actividade politica

Para la dessa actividade comercial, houve na UE, nos ultimos anos, uma actividade politica
crescente sobre o tenwmércio equitativo Em Janeiro de 1994 o Parlamento Europeu
adoptou uma resolucdo relativa a "promocdo da equidade e solidariedade no comércio
Norte-Sul*, pedindo iniciativas da CE de apoio ammércio equitativo,financiamento
dedicado e a inclusdo dmmércio equitativana politica comunitaria de desenvolvimento e
cooperacdo. Em 1994 a Comissao publicou um documento sobre Comeércio Alternativo,
exprimindo o seu apoio a consolidacdoaonércio equitativaanto no Sul, como no Norte.

Em 1996 o Comité Econdmico e Social emitiu um parecer sobre "Eurofeartrade

! Documento PE A3-0373/93, PE 206.396.



marking®, que, na sua concluséo, se congratulava com o desenvolvimento das iniciativas de
rotulagem decomércio equitativee pedia a Comissdo que criasse uma rubrica orcamental
dedicada de apoio as actividades cemércio equitativo Esse pedido foi reiterado no
relatério sobre o Comércio Equitativo (Relatério Fagsajloptado pelo Parlamento Europeu

em 1998, que formulou também diversas propostas para outras ac¢des da Comissdo em apoio
do Comeércio Equitativo.

Para além do interesse no comércio equitativo em geral, os politicos, as ONG e os grupos de
lobbytém levantado a questao domércio equitativaespecificamente em relacdo as bananas.

A Comissao foi interrogada tanto pelo Parlamento Europeu, como pelo Conselho de Ministros
guanto as suas intencdes no que respeita ao apoicon@rcio equitativode bananas e
comprometeu-se a investigar as medidas que é possivel tomar. Também, em Outubro de 1997,
a Assembleia Paritaria ACP/UE adoptou uma resolucdo pedindo a Comissdo que adopte
medidas de assisténcia para quem deseje comercializar bananamékeio equitativana

UE.

4.3. Interesse dos consumidores

Um inquérito Eurobarémetro, realizado em nome da Comissdo em 1997, deu uma indicagéo
do nivel do interesse publico nos produtos ammércio equitativoGlobalmente, 11% da
populacdo da UE comprou ja artigos da®mmércio equitativo,variando a proporcao
extremamente nos diferentes Estados-membros, desde apenas 3% em Portugal e na Grécia,
até 49% nos Paises Baixos.

O inquérito revelou também que quase trés quartos (74%) da populacdo da UE afirma que
compraria bananas deomércio equitativose estas se encontrassem nas lojas ao lado das
bananas normais. Um total de 37% dos consumidores da UE afirmou que estaria preparado
para pagar um prémio de 10% acima do pre¢o das bananas normais, por bananas de qualidade
equivalente produzidas segundo padrdesaieércio equitativo

Uma andlise suplementar das respostas ao inquérito mostrou que h& muito maior
probabilidade de as pessoas com experiéncia anterior de produtosndircio equitativo
comprarem bananas @emércio equitativee que estariam dispostas a paga-las a um preco
superior. Mais de 9 em cada 10 consumidores (93%) que tinham ja comprado artigos de
comércio equitativeestariam preparados para comprar bananaeuaercio equitative 7 em

cada 10 (70%) pagariam um prémio de, pelo menos, 10% acima do preco das bananas
normais.

Ha igualmente provas de que os retalhistas comegcam a ter consciéncia da exigéncia dos
consumidores em matéria de garantias quanto as condicbes de producdo dos artigos que
compram e a dar resposta a essa exigéncia.

2 CES 538/96 E/as.
8 Documento PE A4-0198/98 PE 225.945.



5. ACTIVIDADES ACTUAIS DA UE DE APOIO AO COMERCIO EQUITATIVO
5.1. Apoio financeiro a organizacfes implicadas noomércio equitativo

A Comissao previu ja apoio financeiro limitado para actividades relacionadas comércio
equitativoa ONG no interior da UE e a grupos de produtores de paises em desenvolvimento.
A parte mais substancial desse financiamento foi atribuida através da Rubrica Or¢camental
B7-6000, com um montante mais pequeno proveniente de B7-6200. Neste momento as
iniciativas de comércio equitativo e de comércio ético estdo incluidas na mesma rubrica de
comércio alternativo.

No ambito dessas rubricas orcamentais a assisténcia dada até agora incluiu o financiamento a:

- organizacdes de rotulagem @emeércio equitativopara as suas actividades de
promocao de novas linhas de produtos: neles se incluem café, cacau, bananas e sumo
de laranja. As actividades consistiram principalmente em campanhas de
consciencializagdo dos consumidores e actividades educacionais. A Comisséo
contribui actualmente para o financiamento de todas as organizacdes de rotulagem de
comércio equitativanos Estados-membros,

- Lojas do Mundo - os tipos de actividades apoiados variam consoante as necessidades
das diferentes organizac6es. A maioria delas dedica-se principalmente a venda de
artigos e o apoio da Comissdo destina-se ao desenvolvimento de capaedades
actividades de promocao,

- EFTA, para as suas actividades de advocacia, investigacdo, promocao da
consciencializagéo e organizagdo de campanhas.

Outras ONG, que nao estao directamente ligadas as organizacéamékeio equitativomas
que recebem financiamento, podem também dedicar-se a diversas actividaneaéieio
equitativa

Para |4 dessas actividades nos Estados-membros a Comissdo apoiou também projectos nos
paises em desenvolvimento.

A proporcdo de financiamento dos pedidos apresentados relacionadoscarogrcio
equitativoe com questdes de comércio ético, bem como a proporcdo desses projectos nas
despesas totais, estiveram em constante aumento nos ultimos anos. Durante os ultimos 5 anos,
9 milhdes de EUR foram utilizados no apoio ao desenvolvimento educacional. Em 1997 a
Comisséo concedeu 2 911 511 EUR, no ambito da rubrica orgamental B7-6000, como apoio
de 15 projectos de promocédo da consciencializacao peoan@rcio equitativoNo que toca a

1998 foram propostos cerca de 3 700 000 EUR tanto para o comércio equitativo, como para
0S projectos de comércio ético.

Os critérios que regem as despesas nessas rubricas orcamentais ndo abrangem o espectro
completo das acg¢des efectuadas para facultar aos consumidores da UE acesso aos produtos do
comércio equitativo Por exemplo, enquanto que as medidas de publicidade destinadas a
aumentar a consciencializa¢cdo dos consumidores quanto ao concebméecio equitativo

sdo, em geral, permitidas, ndo € possivel promover nenhum produto especificméieio
equitativa Isso limita a utilidade dessas rubricas orcamentais para as ONG que pretendam
lancar produtos deomércio equitativano mercado da UE, em que a promoc¢ao representa

uma parte muito grande do orgcamento total.
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5.2. Outro apoio financeiro

Durante os Ultimos quatro anos concedeu-se também assisténcia a trés projectos sobre
consumo socialmente responsavel, que incluem certas iniciativasircio equitativoDois

desses projectos estdo concluidos e dizem respeito a promocao da consciencializacdo dos
consumidores. O terceiro sera concluido eme 1999 e diz respeito a elaboracdo de um guia
para os consumidores relativo as compras "sustentaveis". Esses projectos situam-se no ambito
das rubricas orcamentais B5-1000 e B5-1050 e compreendem uma soma total de quase
140 000 EUR.

No ambito da rubrica orgamental B7-3000 a Comissdo autorizou 990 000 EUR para um
programa destinado a fornecer as crian¢as que trabalham na indUstria dos tapetes no Paquistao
géneros alimenticios, assisténcia médica, estudos ou formagdo técnica a tempo parcial.
3 milhdes de EUR adicionais foram autorizados para o futuro.

Além disso, foram autorizados 4 milhdes de EUR para projectos no Nepal e na india, no
ambito da rubrica orcamental B7-7070.

No que toca, especificamente as bananas, em Abril de 1999 o Conselho adoptou um
regulamento, que estabelece um quadro de assisténcia aos fornecedores ACP tradicionais de
bananas. Esse regulamento inclui a referéncia a possibilidade de financiar iniciativas de
comércio equitativds

5.3. Legislacéo

Em conformidade com o objectivo global de relaizar um desenvolvimento sustentavel a
Comunidade esta empenhada em integrar consideracdes ambientais noutras politicas e devota
também maior insisténcia aos aspectos da globalizacdo comercial. No seguimento da linha
elaborada na Cimeira de Copenhaga, a UE declarou a sua intencdo de dar maior énfase aos
aspectos sociais da globalizacdo do comércio. A UE esta a esforcar-se por avancar para o
objectivo de reparar as insuficiéncias em matéria de padrbes sociais centrais no mundo
inteiro.

A UE comecou a passar a pratica esses ideais, incorporando na sua legislacao relativa ao
comércio externo o principio de concessao de incentivos ao comércio, para recompensar a
observancia das normas sociais e ambientais minimas.

O Sistema de Preferéncias Pautais Generalizadas (SPG), estabelecido nos Regulamentos do
Conselho (CE) h 3281/94 (sector industrial) e (CE)°nl1256/96 (sector agricola)
relativamente a produtos originarios de paises em desenvolvimento, prevé ordenamentos
especiais de incentivo, sob a forma de preferéncias adicionais a conceder a paises cujas
disposi¢cBes juridicas internas cumpram determinadas condicfes sociais ou ambientais
minimas.

Em conformidade com as exigéncias desses regulamentos, em Junho de 1997 a Comissao
apresentou um relatério ao Conselho sobre os resultados dos estudos efectuados em féros
internacionais, sobre a relacéo entre o comércio internacional, as hormas sociais e o ambiente
(COM(97) 260 final). Na perspectiva da revisdo realizada pelo Conselho, com base no

relatério, em Outubro de 1997 a Comissdo apresentou uma proposta de reducdes pautais
preferenciais adicionais e das modalidades para beneficiar dos regimes especiais de incentivo

4 Regulamento (CE)¥856/1999 de 22.4.1999, JO L 108 de 27.4.1999, p. 2.
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relativos aos direitos dos trabalhadores e a protec¢cdo ambiental. Em 25 de Maio de 1998 o
Conselho adoptou o Regulamento (CE)1154/98, que executa esses regimes especiais de
incentivo.

Para beneficiar do regime de incentivo social o pais deve cumprir as normas estabelecidas nos
convénios A87 e 11 98 da Organizacgéo Internacional do Trabalho (OIT), relativas a aplicacéo
dos principios do direito de organizar e negociar colectivamentel88) relativa a idade
minima para 0 acesso ao emprego.

Em Dezembro de 1998 o Conselho renovou o regime do SPG, incluindo regimes gerais e
especiais de incentivo, relativamente a outro periodo de trés anos, até 31 de Dezembro de
2007

O regime ambiental dirige-se aos paises que cumpram o0s critérios da Organizacao
Internacional das Madeiras Tropicais (OIMT). Por conseguinte, s6 pode aplicar-se aos
produtos industriais transformados a partir de madeiras tropicais, ou produtos agricolas
cultivados em florestas tropicais, cuja gestdo obedeca as normas da OIMT, que, de momento,
sdo as Unicas normas ambientais internacionalmente reconhecidas nessa area.

5.4. Outras actividades aliadas - comércio ético/codigos de conduta

A New Economics Foundation elaborou um estudo para a Comisséo sobre a utilizacdo dos
rétulos sociais como meio para a comunicacdo do comércio®é@s resultados foram
publicados em Novembro de 1998. O estudo passou em revista os diversos tipos de rétulos
sociais utilizados, desde as afirmacdes unilaterais de fabricantes individuais sob o rétulo da
sua marca, até aos rotulos reconhecidos de forma independente, tais comméocio
equitativoe os rétulos homologados por Governos ou publicamente, tais como o Rétulo
Ecolégico da UE, embora este Ultimo ndo seja um rétulo social. Delineou também as
condi¢des preliminares para efectivar um rétulo, tais como, por exemplo, clareza, confianca,
ou impacto. Os resultados desse estudo sugerem que "os rétulos sociais sdo um instrumento
possivel para obter mudancas sociais positivas através do mercado" e que "uma abordagem
carteira do apoio ao comércio ético é preferivel a politica publica centrada unicamente no
desenvolvimento de um rétulo social". O estudo acentua que "Os rétulos sociais merecem o
apoio da CE, especialmente no promoverem a compreensao por parte da sociedade civil das
guestdes em causa.”

As empresas - especialmente nos sectores do comércio, dos téxteis e confeccdes, calcado,
artigos desportivos e brinquedos -, mas também os produtores de matérias-primas estao a
tornar-se cada vez mais conscientes quanto a estas questfes, tendo muitos ja introduzido os
seus proprios cadigos de conduta.

Outras iniciativas levadas a cabo no plano europeu desde 1995 incluem as declaracbes
conjuntas e os codigos de conduta relativos a padrdes laborais centrais (sectores do comércio,
téxtil e confecgdes, calcadpemitidos pelos associados sociais no ambito do dialogo social

Regulamento (CE)¥2820/98 de 21.12.1998, JO L 357 de 30.12.1998, p. 1.

"Social Labels - Tools for Ethical Trade" - final report 1998, New Economics Foundation, Cinnamon
House, 6-8 Cole Street, London, SE1 4HY, Reino Unido.

1995 : Carta sobre o trabalho infantil dos associados sociais da industria europeia do calcado, CCE e
FSE. A carta foi actualizada em 1997 e estendida, por consentimento da associa¢cdo dos retalhistas de
calcado europeus (CEDDEC) e EuroFiet, ao sector de retalho do calcado, em 1998;

1996: Declaracdo comum sobre o trabalho infantil, co-assinada pelos parceiros sociais do sector do
comeércio, por Eurocommerce e por EuroFiet;
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sectorial. Além disso, a UE organizou em Bruxelas, em 20 de Fevereiro de 1998, um
seminario sobre codigos de conduta e padrées laborais, em conjunto com o Departamento do
Trabalho dos Estados Unidos. O Departamento do Trabalho organizou uma sessao de
acompanhamento em Washington D.C., em 10-11 de Dezembro de 1998.

A necessidade de controlar cédigos de conduta, a participacdo de todos os interessados e as
exigéncias centrais existentes num codigo de conduta foram acentuadas numa sessdo de
trabalho organizada pela Comissédo, em 25 de Novembro de 1998. O Comité do PE para o
Desenvolvimento e a Cooperacéo pediu também a Comissado que analisasse a possibilidade de
estabelecer uma plataforma de controlo europeia no seu projecto de relatério sobre "Normas
da UE para as empresas europeias que operam nos paises em desenvolvimento: para um
Cédigo de Conduta Europeu e uma plataforma de controlo" (Relatério Howitt). O relatério
prop6s ainda que o PE funcione como plataforma proviséria. O Comité para as Relacdes
Externas pediu também a Comissdo que elabore um cédigo modelo de conduta no plano
europeu (Relatério Sainjon). Em 13 de Janeiro de 1999 o PE adoptou o Relatério Sainjon e
em 15 de Janeiro de 1999 - com algumas alteracdes e correc¢des - o Relatério Howitt.

6. COMERCIO EQUITATIVO, A OMC E O CRESCIMENTO DO COMERCIO GLOBAL

O comércio tem sido desde ha muito considerado fundamental para a criacdo de riqueza. Os
fluxos crescentes de comércio global tém como resultado uma maior prosperidade agregada e,
ao longo dos anos, as nagdes comerciais do mundo comprometeram-se a um processo de
incentivo ao comércio global e a reducdo das barreiras comerciais. Isso tem permitido,
nomeadamente, que um certo numero de paises de rendimentos inferiores, desenvolvam as
suas economias a um ritmo acelerado, num curto espaco de tempo. Um objectivo explicito do
sistema de comércio multilateral é garantir que os beneficios da liberalizacdo aumentem
também nos paises de desenvolvimento incipiente.

O processo de reducdo das barreiras comerciaiso através de sucessivas rondas do GATT,
culminou na criacado da Organizacdo Mundial do Comércio (OMC), em 1995,cujos objectivos
sédo, nomeadamente:

. «elevar os padrdes de vida, garantir o0 emprego integral ... que permita uma utilizacao
Optima dos recursos mundiais, em conformidade com o objectivo de desenvolvimento
sustentavel, procurando proteger e preservar 0 ambiente e fazé-lo de modo consistente com as
necessidades respectivas dos paises em niveis diferentes de desenvolvimento econémico;

reconhecendo, além disso, que ha uma necessidade de esfor¢os positivos destinados a garantir
gue os paises em desenvolvimento e, em especial, 0s menos desenvolvidos de entre eles,
obtenham uma parcela do crescimento do comeércio internacional proporcional as
necessidades do seu desenvolvimento econémico.»

A Comissado esta inteiramente empenhada nesses objectivos da OMC. Um ambiente de
comércio multilateral mais aberto € o quadro que da aos paises e aos seus cidaddos a
possibilidade de aumentarem a sua prosperidade e bem-estar.

1997: Cddigo de conduta co-assinado pelos parceiros sociais do sector téxtil-vestuario, por Euratex e
pela Federacdo sindical europeia do téxtil, do vestuario e do couro, codigo de que constam as seis
convencdes essenciais da OIT sobre as condicdes de trabalho.
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Ao estabelecer um sistema de comércio mais liberalizado houve preocupacbes quanto a
capacidade de certos paises em desenvolvimento beneficiarem plenamente do ambiente
comercial mais abertd?or conseguinte, na Declaracdo de Marraquexe, que institui a OMC,

0s signatarios declararam a sua intencdo de continuar a prestar assisténcia e a facilitar a
expansdo do comércio e das oportunidades de investimentos para 0s paises menos
desenvolvidos e a controlar o impacto do Uruguay Round nas economias frageis.

Dar aos produtores dos paises em desenvolvimento a possibilidade de adoptarem e
beneficiarem das oportunidades oferecidas pelo comércio global é a premissa basica das
iniciativas decomércio equitativo

As iniciativas decomércio equitativofuncionam através da participacdo voluntaria. Os
consumidores criam a procura de produtos cemércio equitativoatravés das suas
preferéncias de compras e o0s produtores e comerciantes que desejem participar propdem
produtos que respondam a essa procura, depois de terem demonstrado a sua observancia das
condicdes deomércio equitativogde que resultem lucros para os produtores primarios.

Na medida em que as iniciativas demércio equitativaontinuam a ser iniciativas privadas e

a funcionar através da participacdo voluntabacomércio equitativoé coerente com um
sistema de comércio multilateral ndo discriminatério, ja que ndo impde restricdbes de
importacao, ou outras formas de proteccionismo. As iniciativasdercio equitativgpodem

agir como mecanismo de mercado, que oferece mais op¢des tanto aos produtores, como aos
consumidores, ja que o seu éxito, em especial de produtos rotuladmsngecio equitativo

em locais de venda normais, depende da procura do mercado.

Se os Governos introduzissem mecanismos reguladores baseados em conceitogrd®
equitativq teriam de ter em linha de conta as suas obrigacbes no plano OMC, de modo a
garantir, nomeadamente, o funcionamento transparente e nao discriminatério desses regimes

Num futuro proximo comecara uma nova ronda de discussfes comerciais ha OMC. A
Comunidade defende a realizacdo de uma Ronda aprofundada, com uma ordem de trabalhos
alargada e equilibrada, que atraia os membros da OMC. Um objectivo fumdamental da UE,
neste contexto, € a prossecucdo da liberalizacdo comercial, de modo a que esta seja
inteiramente compativel com um desenvolvimento sustentavel e conduza a elevagdo dos
padrdes sociais e de proteccdo ambiental, no plano mundial.

7. CONSIDERACOES RELATIVAS A UM APOIO ADICIONAL DA UE AS ACTIVIDADES DE
COMERCIO EQUITATIVO

» Crescimento doComércio Equitativo

Enquanto o movimento do comércio equitativo esta a alinhar-se agora apenas sob a
bandeira de FINE, as iniciativas de comércio equitativo continuam ainda a desenvolver-se
em diferentes planos. Ha, no entanto, um nimero crescente de empresas individuais, ndo
ligadas aquelas organizacfes, que afirmam praticanércio equitativp de caracter
auto-declarativo, ou baseado em cddigos de conduta, elaborados por uma Unica empresa,
ou grupo de empresas. Tanto o desenvolvimentcc@mércio equitativocomo o do
comércio ético devem ser analisados de maneira coerente.
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» Definicdo

Algumas das dificuldades que rodeiancomércio equitativaderivam do facto de nao
existir actualmente qualquer definicdo legal, o que abre a possibilidade de abusos. Além
disso, FINE s6 recentemente, em meados de 1999, chegou a acordo quanto a uma
definicdo Unica. Nao existe também nenhum rétulo, ou simbolo Unicos para identificar os
produtos dacomércio equitativo

o Critérios

Os critérios para os produtos domércio equitativaendem a ser variaveis, consoante 0s
diversos produtos, organizacbes e empresas. O proprio moviment@omrh@rcio
equitativg nomeadamente FINE, encetou o processo de delinear critérios comuns. O
Relatorio Fassa propds uma série de critérios minimos pacangrcio equitativoCom a
multiplicacdo das declaragbes e rotulos de comércio equitativo, hd uma necessidade
crescente de directrizes aprovadas entre os diferentes interessados, no que respeita a
critérios decomeércio equitativoOs critérios devem, por um lado, contribuir para impedir
declaracdes e rétulos enganosos e sem fundamento e, por outro, facilitar a participacao
dosequenos produtores.

Primeiramente, deve atender-se ao apoio a dar aos esforcos das ONG para reforcar a
capacidade das organizacdes de rotulagemcdmércio equitativo no tocante a
elaboracdo de critérios para a rotulagem e certificacdo, de modo a que estes sejam
estabelecidos de modo transparente e a que 0 seu cumprimento seja, subsequentemente,
passivel de verificacao.

* Escolha dos consumidores: critérios e acompanhamento

Os roétulos e declaracdes demércio equitativalevem realizar os seus objectivos tendo

em conta os produtores de paises em desenvolvimento e devem permitir aos consumidores
procederem a escolhas devidamente informadas. Ha, portanto, claramente, necessidade de
estudar e analisar o0 modo por que essas declaracdes e esses rétulos actualmente séo
fundamentados, verificados e controlados quer pelas préprias organizacoéeséleio
equitativg quer por organismos independentes, ou outros. Posteriormente, havera que
estudar as opcoes tendentes a melhorar adicionalmente o acompanhamento, a verificacao
e o controlo tanto das declara¢des, como dos rétulos, tomando em consideracao 0s custos
e os lucros e, sobretudo, a competitividade dos produtosodeércio equitativo Por
exemplo, a directiva relativa & publicidade engaflopaderia ser considerada um
instrumento para a verificacdo e o contr@oposteriori de modo a garantir a devida
proteccao aos consumidores. Poderia também estudar-se um sistema independente de
acompanhamento externo, ou de acreditagéo.

* InformagGes aos consumidores
Para que as iniciativas deomércio equitativose desenvolvam, had que melhorar a

informacdo aos consumidores quanto a disponibilidade dos produtosom@rcio
equitativoe a importancia dos rétulos demércio equitativo

Directiva 84/450/CEE do Conselho, de 10 de Setembro de 1984, relativa a aproximacéo das disposicoes
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros em matéria de publicidade
enganosa, JO L 250 de 19.9.1984.
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» Participacao voluntaria

A participacdo em qualquer regime demércio equitativaontinuarg, obrigatoriamente, a
ser voluntéria.

» Compatibilidade OMC

Ao estudar quaisquer apoios/ac¢des adicionais em prolcaoércio equitativoa
Comunidade tera em conta as suas obrigac6es no plano da OMC. Os regtoesideio
equitativodevem agir como incentivos e mecanismos comerciais positivos e voluntéarios,
destinados a melhorar as condigdes sociais e ambientais em prol de um desenvolvimento
sustentavel.

» Didlogo com o movimento do comércio equitativo
Deve pensar-se em estabelecer uma plataforma formal para o didlogo com o movimento

do comércio equitativocom o objectivo de discutir as questdes delineadas na presente
comunicacao e a assisténcia futura da UE ao desenvolvimemanaércio equitativo
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